Juizados especiais fazendários by Souza, Marcia Cristina Xavier de
ÍNDICE SISTEMÁTICO 
Apresentação .................. ............. ..... ......... ......... ... ..... ............ ..... .......... .. .... ... ..... ........ .......... XV 

Parte I - À GUISA DE UMA INTRODUÇÃO ........... ....... .......................... .... ............... . 

Capítulo I. Das Garantias Constitucionais da Isonomia, da Tutela Jurisdicional Efetiva e 

da Duração Razoável do Processo nos Juizados Especiais Cíveis ........ .. ....................... .. 7 

1.1. Garantia da isonomia.... ............................ .. ..... ... .................... .. .... ... .... .... ............ ..... ... 9 

l.1.1. Garantia de isonomia no direito processual civil brasileiro .... ........ .............. .. . 12 

J.1.2. A Fazenda Pública e a garantia da isonomia no processo........ ......... ..... ... ... ..... 13 

1.1.2.1. A Fazenda Pública é pessoa jurídica de direito público...... .. ... ............. 14 

1.1.2.2. A Fazenda Pública é protetora do interesse público e é realizadora do 

bem comum....................... ......... ....................... .. .... ... .................... .. ..... 14 

1.1.2.3. A Fazenda Pública é litigante habitual........ ..... ......... .................. .. ... ..... 18 

1.1.2.4. A Fazenda Pública precisa ser protegida de alguns dos seus 

procuradores... ..... .... ................... ..... ... .. .. ... ..................... ..... .. ................ 20 

1.1 .2.5. Da (in)constitucionalidade das prerrogativas processuais da fazenda 

Pública .. ................... ............................. .... .................. ..... ... ..... ........... . 21 

1.1.3. Garantia de isonomia nos Juizados Especiais Cíveis .... ..... ..................... ......... 22 

1.1.3.1. A garantia da isonomia e a incapacidade de ser parte nos Juizados 

Especiais Cíveis ... ........................................................ ............ ..... ... .. ... 24 

1.1.3 .2. Outras questões relativas à gan~ntia da isonomia nos Juizados 

Especiais Cíveis ...... ..... .. ........... ..... .. .... .. .... .. .................... ...... ......... ... ... 26 

1.2. Garantia da tutel.a jurisdicional efetiva ..... .. .......... .. .. .... .............. ............. .. ... .............. 28 

1.2.1 . Dos instrumentos de tutela adequados.. ............. ..... ... ... .. ... .. .. ....... ... .......... .. ..... 30 

1.2.2. Dos meios probatórios adequados ............................ ....... ................... ... ... ... ... .. 31 

1.2.3. Da satisfação da parte vitoriosa ............... ........ .. .... ......... .... ....... ... ........... ...... ... 32 

l.2.4. Do mínimo dispêndio de tempo e de energia ..................... ... ..... ...... ..... ....... .... 32 

1.2.5. Garantia da efetividade nos Juizados Especiais Cíveis ..... ......... ... .. ........ ......... 33 

1.3 . Garantia da duração razoável do processo .. ......................................... ....... .. .............. 34 

1.3.1. Da complexidade da causa .... ... ..... ... ...... ......... ....... ...... ....... .............. ........ .... .. . 37 

1.3.2. D comportamento das partes ........... ....... .............. ... .. ..... .. ..................... .. .... ..... 37 

1.3.3. Do comportamento das autoridades ....... .... ..... ............. ....... .. .. ....... ..... ....... ... .. . 39 


























·iI. Juizados Especiais Fazendários I Marcia Cristina Xavier de Souza 
1.3.5. Garantia da duração razoável do processo nos Juizados Especiais Cíveis ...... . 40 

Capítulo 2. Da Ausência de Norma Criadora/Regulamentadora dos Juizados Estaduais 

para o Poder Público estadual, Distrital e Municipal.. .............. ..... ............... ................ ... . 43 

2. I. Da competência legislativa ........................ .......... .............................................. .. .. .... . 44 

2. 1.1. Competência legislativa privativa .................... ......... ........... .. ........................ .. 45 

2. 1.2. Competência legislativa concorrente ............. ..................... ............................. . 47 

2. I.2. I. Dos limites da competência legislativa concorrente ........................... .. 47 

2.1.2.2. Da distinção entre processo e procedimento....................................... .. 50 

2.1.3. Casuística: competência privativa e concorrente............................................. . 57 

2.2. Da necessidade de norma específica ................................................................... . 60 

2.3. Da ausência de norma estadual ............ .. .................... ......... ....... ....... ................. .. 61 

Parte 2 - JUIZADOS ESPECIAIS FAZENDÁRIOS ................................................ .. .... .. 65 

Capítulo l. Características Gerais dos Juizados Especiais para a Fazenda Pública Estadual, 

Distrital e Municipal ......................................................................................................... . 67 

1.1. Da criação dos Juizados Especiais Fazendários ....................... ........ ... ...................... .. 67 

1.2. Da escolha do procedimento ......... ................ .............. ............ ............ ................. ..... .. 71 

1.3. Processo ou procedimento. Aplicação subsidiária de outros diplomas legais. 73 

IA. Dos princípios informadores ..................................................................................... .. 74 

104.1. Oralidade ...................... .... .......................................................................... ..... . 74 

104.2. Simplicidade e informalidade .......................................................................... . 74 

104.3. Economia processual ......................... ..... ............... .... ................... .. ................ . . 74 

10404. Celeridade ..................... ... ................... ................ ... ........................................ .. . 75 

Capítulo 2. Jurisdição e Competência .............. .................... ..................... ... ...... ............ ....... . 77 

2.1. Da organização judiciária ................................................. .......... .. ... .. ... .. .... .. .............. . 78 

2.1.1. Juiz togado ................................ .. ........... .. ....... ... ......... .. ................................... . 78 

2.1.2 . Turmas Recursais ............ ...... ........ ................. .... .. ..................................... ....... . 78 

2.1.3 . Juízes leigos e conciliadores ......................................................................... ... . 78 

2.2. Da competência por pessoa, por matéria e pelo valor da causa ................................. . 81 

2.3. Da competência territorial .... ............................. ....... .. ................................. ........ ....... . 85 

204. Da competência para execução .................................................................................. . 85 

2.5 . Outras questões relativas à competência .... ................................................................ . 86 

2.6. Da limitação temporária da competência dos Juizados Especiais Fazendários ......... . 86 

2.7. Dos procedimentos especiais .. ........ ............... ........ ............. ... ................... .... ............ . . 87 

Capítulo 3. Sujeitos Processuais ........................ ... .................... .. ......................................... .. 89 

3.1. Das partes ................................................................................... ................................ . 90 

3.1.1. Parte ativa ............................... .. ............... ............. ................... .. ..................... .. 90 

3.1.2. Parte passiva ................... .... ... .. .............. .......... ............ ... ..... ....... .. .................. .. 91 

3.1.3. Exclusões ... .. .............................. ............................................................. ....... . .. 92 

3.104. Pessoas flsicas cessionárias de pessoas jurídicas ........................................... .. 95 

3.1.5. Do condomínio residencial e do espólio ........ ...... ................. ... ....................... .. 96 

3.2. Dos representantes das partes .................................................................................... .. 97 





304. Dos procuradores e do Ministéri< 
3.5. Da intervenção de terceiros ........ . 

Capítulo 4. Dos Atos Processuais ......... . 

4.1. Da comunicação dos atos proces~ 
4.2. Do tempo de prática de atos proc 
4.3 . Das nulidades processuais .... ...... . 

Capítulo 5. Do Procedimento .. ............. .. 

5. 1. Da petição inicia!... .................... .. 

5.2. Da sessão de conciliação e do juí 
5.3. Das respostas do réu ............. .... . .. 

5.3.1. Da contestação .......... ....... . 

5.3.2. Das exceções ................... .. 

5.3.3. Da reconvenção e do pedi< 
5.304. Da revelia e de seus efeito: 
5.4. Da audiência de instrução e julga 
5.5. Das provas ............. .... ................ .. 

5.6. Das questões incidentes.... .. ....... .. 

5.7. Do registro dos atos ................... .. 

5 .8. Da sentença ................................ . 

5.9. Do procedimento sem audiências 
Capítulo 6. Dos Recursos e outros Meio 
6. 1. Da competência para julgamento 
6.2. Dos requisitos de admissibilidade 
6.2.1. Do cabimento .......... ................. . 

6.2.2. Dos prazos ........................ . 

6.2.3 . Do preparo ..... ................ ... . 

6.2.4. Da regularidade formal .... .. 
6.3. Dos efeitos dos recursos ........ .... .. . 

6.4. Do cabimento do recurso adesivo 
6.5. Dos recursos em espécie ............ .. 

6.5.1. Do recurso inominado ..... .. 
6.5.2. Do agravo ...................... .. .. 

6.5.3. Dos embargos de declaraç~ 
6.5.4 . Do recurso especiaL ......... 

6.5.5. Do recurso extraordinário .. 
6 .5.6. Da uniformização de jurisp 
6.5.6.1. Do amicus curiae n 
6.6. Do reexame necessário........ ........ . 

6.7. Dos outros meios de impugnação 
Capítulo 7. Da Execução........................ . 

7.1. Do título executivo ..................... .. 

























Cristina Xavier de 
nos Juizados Especiais CÍveÍs ...... . 40 





















lOs .......................... .. ................ ... ... .... .. 	 65 






















































I jurídicas ............................................ . 	 95 








3.4. Dos procuradores e do Ministério Público ................................................................. . 

3.5. Da intervenção de terceiros ............... .............. .. ............. ............................................. 

Capítulo 4. Dos Atos Processuais .............................................................. ........................... . 

4.1. Da comunicação dos atos processuais ......................................... ... ............................ . 

4.2. Do tempo de prática de atos processuais .......... .............. ....... .. .. ..... .............. .. .... ... ... .. . 

4.3. Das nulidades processuais ............................................................ .. ........................... .. 

Capítulo 5. Do Procedimento ...................... ........ ........... ... ........ ... ...... ... .... .................. .. ... .... .. 

5.1. Da petição inicial. ....................................................................................................... . 

5.2. Da sessão de conciliação e do juízo arbitral. ............. ... ........... ..... .. .. ......................... .. 

5.3. Das respostas do réu ................................................................................................... . 

5.3.1. Da contestação ... ... .. ......... .................................. .. ................ .......... ................. .. 

5.3.2. Das exceções ..................... ................ .... ........ .. .............. .. .. ... .......... .... .... .. ........ . 

5.3.3 . Da reconvenção e do pedido contraposto ...................... .... .. ... .......................... 

5.3.4. Da revelia e de seus efeitos ............................................................................. .. 

5.4. Da audiência de instrução e julgamento...... .. .......................... .. ................................ .. 

5.5. Das provas .................................................................................................................. . 

5.6. Das questões incidentes ..................................................... ......................................... . 

5.7. Do registro dos atos .. .................... .............. ........ ... ... .. ... .. .. ... ...... ........ ..... .. ................ .. 

5.8. Da sentença .......... ........ ...................................... .................. ........ ..... .... ................. .. ... 

5.9. Do procedimento sem audiências ............................................... .. ... .... ...................... .. 

Capítulo 6. Dos Recursos e outros Meios de Impugnação das Decisões ............................. .. 

6.1. Da competência para julgamento dos recursos .................. ..................... .................. .. 

6.2. Dos requisitos de admissibilidade dos recurs05.. ................................ ...................... .. 

6.2.1. Do cabimento .. .. ..................... ................ ........... ............................... ....................... . 

6.2.2. Dos prazos ...... ........ ...... ..... ... ............................. .... .... .. ........... .. ..... ...... .... .... .... . 

6.2.3. Do preparo ......................... .. ... ............................ .... ........... ........ .. .... ............... .. 

6.2.4. Da regularidade formal .................................................................................... . 

6.3. Dos efeitos dos recursos .................................................... ............. .... ........................ . 

6.4. Do cabimento do recurso adesivo ............. .. ..................... .. ........................................ . 

6.5. Dos recursos em espécie ............................................................................................ . 

6.5.1. Do recurso inominado ............................................ ....... .................... .. ..... ...... .. 

6.5.2. Do agravo ......... .. ............................................................................................. . 

6.5.3. Dos embargos de declaração .................................. .... .................... .. ... ... ........ .. 

6.5.4. Do recurso especial........................................................................................... 

6.5.5. Do recurso extraordinário .......................................... ...................................... . 

6.5.6. Da uniformização de jurisprudência ................... ... ........................ .................. . 

6.5.6. 1. Do amicus curiae na uniformização de jurisprudência ....................... . 

6.6. Do reexame necessário .... ..................................... ......... ..... ...................... .... ... .......... .. 

6.7. Dos outros meios de impugnação das decisões judiciais ....................... ... ................. . 

Capítulo 7. Da Execução .................. .. ................. .. ... ... ... ... .. .................................................. . 

7.1. Do título executivo ............................................ ................ ............ .. ... ....... .. .............. .. 















































































































MiM Juizados Especiais Fazendários I Marcia Cristina Xavier de 
7.3. Do cumprimento de obrigação de pagar quantia certa................................................ 146 
7.4. Das impugnações ............................................................... .. ... ...... .. .... ..... .. .... ............. 147 
Capítulo 8. Disposições Gerais ...... ........... .. ............................ .. .......... .... .......... ........ ..... ........ 149 
Anexo..................................................................................................................................... 151 
Lei n. 12.153, de 22 de dezembro de 2009.......... .... .... .. .... .. .. .. .. .............. .. .......... .......... .. ...... 151 
Bibliografia ................. .............. ........... ........... ........ .. ....... ........ .. ... .... ..... .. ... ...... .. ... ...... .. .... .... ISS 
AP 
Honra-me apresentar o Uvro 
clonal de Direito da Universidade 
de Souza, a respeito dos Juizados 
A Autora é uma perseverant 
dedicou na dissertação de mestra 
tadas na Universidade Gama F1Ih 
Juizados Especiais Fazendários, 
12.153/2009. 
O presente trabalho tem dois 
o possível alcance do novo instltut 
estaduais; e o segundo de, a partir 
da coerência e integração dentro d 
inclui os tradicionais juizados cive 
Não são poucas nem fáceis as 
quais a Autora procurou acenar c 
A recente Lei n. 12. 1 53/200( 
Estados, do Distrito Federal e 
de causas de interesse das pess 
municipais, veio preencher lacuna 
tivessem causas de menor compl 
A disciplina dessa nova mod 
que havia sido adotada pela Lei n. 
Federais. 
A competência desses juizad 
razão do valor, como lá, a 60 s 
como mandados de segurança, de 
funcionários públicos (art. 2°, caPJ 
Tal como nos juizados federais , p 
desatendem ao comando constitue 
cesso e julgamento de causas de m 
dentemente do valor pecuniário da 
da sua competência. 
Por outro lado, a competênc: 
cionais, pois, em face da redução 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
